












































93. Especificamente quanto a um dos mais importantes instrumentos de ordenação do meio
ambiente artificial, a usucapião prevista no Estatuto da Cidade, considere as seguintes assertivas:

I - A usucapião especial coletiva destina-se à população de baixa renda.

II - A usucapião especial de imóvel urbano exige a destinação do bem à moradia do possuidor ou

de sua família, havendo vedação legal expressa à utilização mista.

III - A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo

a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de Registro de Imóveis.

IV - Na sentença que declarar a usucapião especial coletiva, o juiz atribuirá igual fração ideal de
terreno a cada possuidor, independentemente da dimensão do terreno que cada um ocupe,
ressalvada a existência de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ideais
diferenciadas.

Quais estão corretas?

(A) Apenas I e III.
(B) Apenas I, III e IV
(C) Apenas II e III.
(D) Apenas 11 e IV.
(E) Todas estão corretas

94. Quanto ao Provimento no 28/2004, que institui o Projeto More Legal llI, da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, importante instrumento de concretização de
direitos assegurados na Constituição Federal, em especial do direito social fundamental à moradia,
do direito à propriedade e da função social da propriedade, considere as seguintes afirmações:

I - Nas comarcas deste Estado, poderá a Autoridade Judiciária competente autorizar ou

determinar o registro do parcelamento de imóveis urbanos ou urbanizados em situação
consolidada, a indicar a irreversibilidade da posse titulada que induza ao domínio, para cuja

"- aferição serão valorizados quaisquer documentos provenientes do Poder Público, em especial do'- Município.

II - O Projeto More Legal 111 autoriza a regularização de imóveis urbanizados situados em zona

rural, em valorização ao critério da finalidade.

III - Áreas de preservação permanente e legal, unidades de conservação de proteção integral,

terras indígenas e outros casos previstos em lei ficam excluídos da regularização de que trata este
Provimento.

IV - Áreas de risco podem ser objeto de regularização de que trata o Projeto More Legal llI,

desde que atendidas as exigências legais.

Quais estão corretas?

(A) Apenas I e III.
(B) Apenas lI, III e IV.
(C) Apenas III e IV.
(D) Apenas I e IV.
(E) Todas estão corretas
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95. Considere o enunciado abaixo e as cinco propostas para completá-lo:

Constituem equipamentos urbanos integrantes de uma infraestrutura básica mínima exigível dos
parcelamentos situados nas zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social, nos
termos da legislação que trata do parcelamento do solo urbano:

I - vias de circulação

li - escoamento das águas pluviais

m - rede para o abastecimento de água potável

IV -- soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica domiciliar

V - iluminação pública

Quais estão corretas?

(A) Apenas I, li e m.
(8) Apenas I, li, m e IV.
(C) Apenas I, m, IV e V.
(D) Apenas I, m e IV.
(E) Todas estão corretas.

96. Considere as seguintes afirmações relativas aos direitos da criança e do adolescente:

I - O limite de idade para adotar, que era de 21 anos, de acordo com o Estatuto da Criança e do

Adolescente, foi alterado para o de 18 anos, pelo Novo Código Civil, mantida, no entanto, a
vedação expressa pelo Estatuto da adoção por irmãos do adotando, o que se justifica para evitar
confusões de parentesco.

li - A criança e o adolescente são titulares do direito fundamental à educação, que inclui, entre

outros direitos, atendimento em creche e pré-escola, acesso obrigatório e gratuito ao ensino
fundamental e médio e atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência,
preferencialmente na rede regular de ensino, com o fim de se evitar discriminação.

m - No que se refere à prevenção geral de que trata o Estatuto da Criança e do Adolescente, é

correto afirmar que é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da
criança e do adolescente, sendo o indivíduo adulto responsável, em grande parte, pelo
comportamento adequado ou inadequado da pessoa em desenvolvimento.

IV - A internação consiste em medida sócio-educativa privativa da liberdade de caráter

excepcional; a desinternação deve ser, em qualquer hipótese, precedida de autorização judicial,
ouvido o Ministério .Público.

V - A lei municipal determinará a criação, estrutura e funcionamento do Conselho Tutelar, cujos

gastos serão suportados pelo Município, sendo vedada, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente,
a remuneração de seus membros.

Quais estão corretas?

(A) Apenas 1., li e V.
(8) Apenas li, III e IV.
(C) Apenas I, li, III e IV.
(D) Apenas m, IV e V.
(E) Todas estão corretas.
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97. Em relação ao instituto da remissão, de acordo com as disposições do Estatuto da Criança e
do Adolescente, considere as seguintes afirmações:

I - A remissão doutrinariamente denominada pré-processual atua como causa de exclusão do

procedimento judicial para apuração judicial do ato infracional, sendo concedida pelo Ministério
Público em manifestação fundamentada, devendo ser homologada pela autoridade judiciária, que,
não concordando, deve remeter os autos ao Procurador-Geral de Justiça.

li - A remissão pode eventualmente incluir a aplicação de qualquer das medidas sócio-educativas

previstas no Estatuto.

III - A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou a comprovação da
responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes.

IV - Instaurado o procedimento judicial, a remissão pode ser concedida pela autoridade judiciária

para suspender ou extinguir o processo, ouvido o Ministério Público.

Quais estão corretas?

(A) Apenas li, III e IV.
(B) Apenas I, III e IV
(C) Apenas III e IV.
(D) Apenas li e III.
(E) Todas estão corretas.

98. Nas últimas décadas acentuou-se em todo o mundo a preocupação em assegurar a dignidade
e os direitos das pessoas portadoras de deficiência, o que também ocorreu no Brasil, tanto no
âmbito constitucional, como no infraconstitucional. A constitucionalização de tais direitos acarretou
a edição de diversos Diplomas.

A propósito deste tema, considere as afirmações abaixo:

I - Recentemente, entrou em vigor Decreto Legislativo Federal que aprovou o texto da

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo,
assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007. Diante do conteúdo da matéria, e tendo
sido aprovados na forma do § 3° do art. 5° da Constituição Federal, são equivalentes às emendas
constitucionais.

li - No âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, foram editados lei e decreto regulamentador

dispondo sobre a reserva de cargos e empregos públicos para pessoas portadoras de deficiência,
bem assim os critérios de admissão destas no serviço público estadual.

III - Constitui uma das diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de

Deficiência garantir o efetivo atendimento da pessoa portadora de deficiência, sem o cunho
assistencialista.

IV - Lei Federal posterior à Constituição de 1988 determinou expressamente a intervenção

obrigatória do Ministério Público nas ações coletivas em que se discutam interesses relacionados à
deficiência das pessoas, excluída a intervenção em ações individuais.

V - A Lei Federal que dá prioridade de atendimento, entre outras, às pessoas portadoras de

deficiência, bem como aquela que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, ainda não
foram objeto de qualquer regulamentação.
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Quais estão corretas?

(A) Apenas I, 11 e 111.
(B) Apenas 11 e V.
(C) Apenas I e IV.
(D) Apenas 111 e V.
(E) Todas estão corretas.

99. A Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, criminalizou o preconceito em relação às pessoas
portadoras de deficiência.

Considere as afirmações abaixo que descrevem condutas manifestamente discriminatórias:

I - Obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos

derivados de sua deficiência.

11 - Negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou

trabalho.

111 - Recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de
aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos
derivados da deficiência que porta.

IV - Recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar

e ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência.

Quais delas descrevem infrações de natureza penal?

(A) Apenas I e 11.
(B) Apenas I, 11 e 111.
(C) Apenas 111 e IV.
(D) Apenas IV.
(E) I, 11, 111 e IV

100. Relativamente aos recursos hídricos, é correto afirmar:

(A) Nos termos de disposições da Constituição Federal que tratam especificamente da propriedade
das águas, estas são bens da União ou dos Estados, à exceção das águas superficiais
pertencentes a particulares.
(B) A Lei no 9.433/97 previu a necessidade de licitação para a outorga de uso dos recursos
hídricos, a qual configura prestação de serviço público.
(C) A outorga tem valor econômico para quem a recebe, já que oferece garantia de acesso a um
bem escasso; nessa medida, a Lei no 9.433/97 autoriza a alienação parcial das águas.
(D) A Lei no 9.433/97 autoriza a perfuração de poços para extração de água subterrânea em
terras particulares, sem necessidade de outorga pelo Poder Público.
(E) Nenhuma das alternativas está correta.
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
XLV CONCURSO PARA INGRESSO À 
CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

EDITAL Nº 158/2009 
PROVA PREAMBULAR 

GABARITO 
 

1 D 26 E 51 E 76 A 
2 E 27 A 52 A 77 A 
3 B 28 D 53 C 78 D 
4 A 29 A 54 B 79 B 
5 B 30 C 55 C 80 E 
6 A 31 B 56 D 81 C 
7 B 32 C 57 C 82 E 
8 E 33 C 58 A 83 C 
9 C 34 D 59 C 84 B 
10 A 35 B 60 A 85 B 
11 D 36 A 61 D 86 C 
12 D 37 C 62 D 87 C 
13 B 38 D 63 E 88 D 
14 C 39 B 64 E 89 B 
15 E 40 B 65 D 90 B 
16 D 41 C 66 E 91 C 
17 E 42 E 67 C 92 A 
18 C 43 A 68 A 93 B 
19 A 44 D 69 B 94 E 
20 D 45 A 70 E 95 B 
21 C 46 D 71 B 96 C 
22 B 47 C 72 D 97 B 
23 B 48 D 73 A 98 A 
24 C 49 D 74 C 99 E 
25 C 50 B 75 C 100 E 
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